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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE 
USO RESTRITO. ABSORÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES 
QUE TUTELAM BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL RECURSO 
ESPECIAL  PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público contra 
acórdão que negou provimento ao apelo ministerial, mantendo a 
condenação do réu apenas pelo crime de posse ilegal de 
acessório de uso restrito, absorvendo o crime de posse ilegal de 
arma de fogo de uso permitido.
2. Fato relevante. Na residência do condenado, foram 
encontrados, em um mesmo contexto fático, arma de fogo de 
uso permitido e acessório de uso restrito.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem entendeu pela 
configuração de crime único, aplicando o princípio da 
consunção, por considerar que os delitos tutelam o mesmo bem 
jurídico, a segurança pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o 
princípio da consunção entre os delitos de posse ilegal de arma 
de fogo de uso permitido e posse ilegal de acessório de uso 
restrito, previstos nos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2006, ou se 
deve ser reconhecido o concurso material ou formal entre eles.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que os tipos penais dos arts. 12, 14 e 16 do 
Estatuto do Desarmamento tutelam bens jurídicos distintos, 
inviabilizando o reconhecimento de crime único quando o agente 
é denunciado por infração a mais de um dispositivo legal.
6. A aplicação do concurso formal é cabível, pois os delitos 
foram cometidos mediante uma única conduta e no mesmo 
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contexto fático, além de ofenderem bens jurídicos distintos, não 
sendo possível a absorção de um pelo outro.
IV. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RECONHECER O CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS 
PREVISTOS NOS ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2006.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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contexto fático, além de ofenderem bens jurídicos distintos, não 
sendo possível a absorção de um pelo outro.
IV. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RECONHECER O CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS 
PREVISTOS NOS ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2006.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fls. 348-349):

Tratam os autos de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra acórdãos 
proferidos pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, que restaram assim ementados (e-STJ, fls. 415-431):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – POSSE ILEGAL DE 
ACESSÓRIO DE USO RESTRITO – CONDENAÇÃO PELO 
CRIME PREVISTO NO ART. 12 DA LEI 10.826/03 – 
IMPOSSIBILIDADE – NECESSÁRIA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO EM RELAÇÃO AOS CRIMES 
DOS ART. 12 E ART. 16, CAPUT, AMBOS DA LEI 10.826/03 – 
APREENSÃO EM UM MESMO CONTEXTO FÁTICO – 
ALTERAÇÃO OU REDUÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA - 
IMPOSSIBILIDADE. Apreendidas na mesma ocasião munições 
de uso permitido e munições de uso restrito, imperioso o 
reconhecimento de crime único, devendo o mais grave absorver 
o outro delito. Caso comprovada a impossibilidade de 
cumprimento da prestação pecuniária conforme determinada na 
sentença condenatória, o Juízo competente (da Execução) 
poderá deferir seu parcelamento ou alteração, por aplicação 
analógica do art. 169, § 1º, da LEP

 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA 
DE CONTRADIÇÃO, AMBIGUIDADE, OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE – TENTATIVA DE MODIFICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO – INADMISSIBILIDADE – PREQUESTIONAMENTO 
– INVIABILIDADE. Não cabem embargos de declaração opostos 
com o nítido propósito de se questionar o acerto da decisão, 
devendo eventual irresignação contra o mérito do julgamento ser 
discutida em via própria. Os embargos de declaração têm os 
seus limites estabelecidos pelo art. 619 do CPP, sendo 
inadmissível o prequestionamento da matéria exposta sem que 
haja demonstração de qualquer dos vícios previstos no referido 
dispositivo legal.

2. No apelo extremo, alega o recorrente violação aos artigos 12 e 16 
da Lei n.º 10.826/2003, sustentando a inaplicabilidade do princípio da 
consunção entre os delitos de posse e porte ilegal de arma de fogo, 
acessório ou munição, considerada a natureza distinta dos bens 
jurídicos tutelados (e-STJ, fls. 322-332).

3. As contrarrazões não foram apresentadas (e-STJ, fls. 336).

4. Remetidos os autos a esse C. STJ, vieram, então, com vista ao 
Ministério Público Federal.
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É o Relatório.

 

A parte recorrente busca, em suma, o afastamento da consunção 
aplicada pelo acórdão recorrido, com o reconhecimento do concurso material em 
relação aos crimes previstos nos arts. 12 e 16, ambos da Lei n. 10.826/2006. 

O parecer do MPF é pelo provimento do recurso especial (fls. 348-352).

E o relatório.

 

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No 
mérito, a irresignação prospera, devendo o acórdão atacado ser reformado para o fim 
de aplicar o concurso material, senão vejamos.

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao apelo ministerial, assim 
dispôs (fls. 292-293-grifei):

A materialidade e a autoria do delito são incontroversas.

O Ministério Público pede a condenação do réu pela prática do delito 
previsto no art. 12 da Lei 10.826/06.

Sem razão.

Na residência do condenado, foram encontrados, em um mesmo 
contexto fático, arma de fogo de uso permitido e acessório de uso 
restrito. Os tipos previstos na Lei 10.826/03 não fazem qualquer 
distinção sobre a quantidade de armas e munições apreendidas 
com o agente, mas apenas criminalizam, dentre outras condutas, 
a posse e o porte de arma de fogo, munições e outros objetos.

Trata-se de delitos de perigo abstrato cujo bem jurídico tutelado é a 
segurança pública, não sendo razoável imaginarmos que em um 
mesmo contexto fático essa segurança é violada/lesada quantas vezes 
forem o número de armas ou de munições mantidas em depósito pelo 
agente.

A exposição ao perigo é única, restando clara a configuração de crime 
único. Nesse sentido é a jurisprudência majoritária deste Eg. Tribunal 
de Justiça:

[...]

Assim, o crime de posse ilegal de arma de fogo previsto no art. 12 da 
Lei 10.826/03 deve ser absorvido pelo crime de posse ilegal de 
acessório de uso restrito, art. 16, caput, do mesmo diploma legal, por 
ser este mais grave.

 

Ocorre que, como bem observado pelo MPF, "esse C. STJ tem o 
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entendimento consolidado no sentido de que não há como ser reconhecido crime 

único diante de imputações penais diversas, nem em incidência do princípio da 

consunção entre os delitos dos arts. 12, 14 e 16 da Lei n.º 10.826/03, pois ofendem 

bens jurídicos distintos, cabendo a aplicação do concurso entre crimes nesses casos" 
(fl. 350).

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO PELOS CRIMES DOS ARTS. 14 E 16 DA LEI N. 
10.826/2003. CONSUNÇÃO (CRIME ÚNICO). IMPOSSIBILIDADE. 
BENS JURÍDICOS DISTINTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Os tipos penais dos arts. 12, 14 e 16 do Estatuto do 
Desarmamento tutelam bens jurídicos distintos, o que torna 
inviável o reconhecimento do crime único quando o agente é 
denunciado e condenado por infração a mais de um dispositivo 
legal. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.497.670/GO, 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

30/3/2017, DJe de 7/4/2017, grifei)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PORTE E POSSE DE ARMA E MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO E POSSE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. BENS JURÍDICOS 
DIVERSOS. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDADO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento monocrático, porquanto, 
nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema.

2. A decisão agravada está fundamentada em jurisprudência 
dominante desta Corte no sentido de ser incabível a absorção do 
crime de porte ilegal de munição de uso permitido pelo de posse 
de arma de fogo e de munição de uso restrito, mediante aplicação 
do princípio da consunção, notadamente pela ocorrência de 
condutas distintas, pois tutelam bens jurídicos distintos.

3. Incidente o verbete n. 7 da Súmula do STJ, pois a alteração da 
conclusão a que chegou a Corte local, demandaria nova incursão no 
acervo fático- probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 1.488.031/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
20/8/2019, D Je de 29/8/2019.)
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Contudo, ao contrário do afirmado pelo Ministério Público, descabido o 
reconhecimento de concurso material no caso dos autos, pois a apreensão ocorreu 
no mesmo contexto fático e mediante uma única conduta do recorrido, o que atrai o 
reconhecimento do concurso formal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
IRREGULAR DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO E DE 
USO PERMITIDO (ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/03). CONCURSO 
FORMAL. CRIME ÚNICO. ART. 16, CAPUT, E ART. 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV, LEI 10.826/2003. MESMO CONTEXTO FÁTICO. AGRAVO 
PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial recente do Superior Tribunal de 
Justiça é de que os tipos penais dos arts. 12 e 16 da Lei n. 
10.826/2003 tutelam bens jurídicos diversos, razão pela qual deve 
ser aplicado o concurso formal quando apreendidas armas ou 
munições de uso permitido e de uso restrito no mesmo contexto 
fático. Precedentes.

2. Deve ser mantido o reconhecimento de crime único entre os delitos 
previstos nos arts. 16, caput, e 16, parágrafo único, IV, da Lei 
10.826/2003, quando ocorrem no mesmo contexto fático.

3. Agravo regimental provido para afastar o reconhecimento de 
concurso material, manter a incidência de crime único entre os crimes 
dos arts. 16, caput, e 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003 e 
redimensionar as penas.

(AgRg no REsp n. 1.624.632/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 30/4/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO, E POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 12 E ART. 16, §1º, 
INCISO IV, AMBOS DA LEI N. 10.826/03). PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA CONSUNÇÃO ENTRE OS CRIMES DE 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E DE 
POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. OS TIPOS 
PENAIS DOS ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/03 TUTELAM BENS 
JURÍDICOS DIVERSOS, AINDA QUE PERPETRADOS NO MESMO 
CONTEXTO FÁTICO. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante orientação jurisprudencial, deve ser aplicado o concurso 
formal, quando apreendidas armas ou munições de uso permitido e 
restrito em um mesmo contexto fático, pois são infringidos tipos penais 
distintos, que tutelam bem jurídicos diversos, no tocante aos delitos 
previstos no art. 12, caput, e no art. 16 daquele diploma legal - o qual, 
além da paz e segurança públicas, também protege a seriedade dos 
cadastros do Sistema Nacional de Armas. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 844.637/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
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Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para 
reconhecer o concurso formal entre os delitos previstos nos arts. 12 e 16, ambos da 
Lei n. 10.826/2006, nos termos da fundamentação retro, e aplicar a fração de 1/6 
sobre a pena mais grave (3 anos de reclusão), resultando na pena definitiva de 3 
anos e 6 meses de reclusão, mantidas as demais cominações do acórdão recorrido.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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